PARECER Nº 49, DE 2020
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 251, DE 2019

De autoria do nobre Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe dispõe sobre Instituir o sigilo de dados de vitimas, testemunhas e policiais nos Registros Digitais de Ocorrência, Boletins de Ocorrência ou qualquer outra forma de Registro de Ocorrência Policial.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, de 01/04 a 05/04/2019, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura, na forma do substitutivo proposto.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §9º do Regimento Interno.

Como relator designado para tal exame, verifico que o projeto em tela tem por finalidade assegurar a integridade física e a vida de vítimas, testemunhas e agentes de Segurança Pública do Estado e de seus familiares.

Conforme o sistema atual, os dados de vítimas, testemunhas e de agentes de segurança são públicos. Assim, o presente projeto de lei objetiva assegurar a integridade física das partes envolvidas, que ficam sujeitas a qualquer tipo de violência e até de possíveis vinganças.

Desta feita, a fim de suprir a falha existente na legislação, visando a tutela e a defesa da vida de todas as partes envolvidas em Boletins de Ocorrência, Registros Digitais de Ocorrência ou outro Registro de Ocorrência Policial, o referido projeto de lei se mostra muito conveniente, merecendo, pois, sua aprovação.

Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 0251 de 2019, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

a) Altair Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 19/2/2020.

a) Delegado Olim – Presidente
Delegado Olim – Adriana Borgo – Luiz Fernando T. Ferreira – Agente Federal Danilo Balas – Sargento Neri – Major Mecca – Tenente Nascimento

